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Figura 3. Exemplo de ficha descritiva inserida no Relatório Final (2024). Ficha Descritiva da Torre de Bias Poente, Olhão.

3.1. As torres medievais islâmicas

As torres de atalaia de cronologia medieval islâ-
mica (almóada) conhecidas e publicadas vigia-
vam vales fluviais de passagem entre norte e sul, 
nomeadamente a vigia de Pai Correia (Castro 
Marim), de planta retangular, que dominava a 
várzea da ribeira do Belixe (Gonçalves 1981) e 
a Torre de Odeceixe (Aljezur), estrutura circu-

lar situada na fronteira ocidental da ribeira de 
Odeceixe (Gomes e Gomes 2013). A Torre de 
Bias Poente (Figura 3) é uma construção que 
apresenta semelhanças construtivas com a Vigia 
de Castro Marim e na sua envolvente foram re-
colhidos fragmentos cerâmicos do período is-
lâmico. Este sítio vigiava a passagem do rio de 
Faro, como era designado o canal navegável 
entre Cacela e Faro (Tété Garcia 2015, 341), 
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sendo possivelmente o caso de uma torre islâmi-
ca reutilizada após a conquista cristã e que uma 
intervenção arqueológica poderia esclarecer 
este período de transição. Os restos visíveis das 
construções retangulares das torres da Amorei-
ra (Figura 4) e da Alfanzina, a primeira situada 
sobre a arriba da ribeira de Aljezur, ausente dos 
registos oficiais (agradecemos muito a infor-
mação inédita de Humberto Veríssimo e José 
Marreiros) e a segunda dominando a navegação 
oceânica,  sugerem a sua inclusão no grupo de 
torres islâmicas, testemunhos estes que deve-
riam ser estudados e preservado. Existem ainda 
os registos do arqueólogo Estácio da Veiga na 
zona de Cacela-a-Velha, que no século XIX ob-
servou a torre da praia da Manta Rota e frag-
mentos de cerâmica islâmica no terreno (Veiga 
1887, II: 401), bem como uma torre octogonal 
na quinta da Torre dos Frades e, nas proximida-
des, silos com “louças capituladamente árabes” 
(Veiga 1887, II: 423-425; Garcia 2008, 154), 
que carecem de confirmação e localização no 
terreno.

As fontes documentais referem que após a 
conquista do Algarve, o rei D. Afonso III promo-
via anualmente a reparação das torres e o funcio-

Figura 4. Torre da Amoreira, Aljezur (2024)

namento da vigilância, através de um compro-
misso estabelecido com as comunidades locais. 
Esse compromisso vem referido nas cartas de 
foral das vilas de Aljezur (1280), Cacela (1283) 
e Porches (1286), concedidas pelo filho, Dom 
Dinis,  reflexo da continuidade do acordo entre 
o rei e os concelhos na organização do sistema 
de vigilância do reino (Botão, 1989: 41; Corrêa, 
1992: 23; Cavaco, 1983). Infelizmente, este 
estudo das torres de vigia na época medieval 
ainda aguarda o interesse da comunidade aca-
démica e da região, no âmbito, por exemplo das 
cartas arqueológicas.

Os dados bibliográficos disponíveis revelam 
a existência de uma torre de vigia circular no 
ribat da Arrifana, possível adaptação de um mi-
narete, cujo funcionamento se encontra atesta-
do no século XIV por escavação arqueológica 
(Varela Gomes & Varela Gomes, 2005).

3.2. As torres medievais portuguesas

A torre de vigia, à qual foi posteriormente ados-
sada a ermida de Santo António do Alto (Faro) 
é uma obra gótica, conforme demonstra a lápide 
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Figura 5. Elementos arquitetónicos medievais do Núcleo Histórico da povoação de Budens, Vila do Bispo (2024).
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Figura 6. Torre D’Aires, 
Tavira (2024)

com a data de 1352 e a inscrição referindo que 
a construção da torre foi paga por D. Afonso IV 
e pelo erário do concelho (Silva 1997, 127). 
Acresce que esta atalaia, no reinado de D. Fer-
nando, em 1371, estabelecia a comunicação fun-
damental com a frota do almirante Lançarote 
Peçanha (Gouveia Monteiro 1999, 219).

A Torre de Budens (Figura 5), que provavel-
mente pertenceu ao reinado de D. Dinis, con-
forme documento datado de 1323, é um caso 
interessante de uma Torre situada no núcleo 
fundacional da vila de Budens, em Vila do Bispo 
(Gomes e Silva 1987, 43). Foi possível regis-

tar, no âmbito deste trabalho, construções de 
alvenaria antiga e taipa, coberturas de telha de 
canudo com remate em duplo beiral, vãos de 
cantaria chanfrada e vãos com arco em ogiva, 
situação que merece de futuro, um estudo 
pormenorizado.  

Já a Torre de Marim (Olhão) destaca-se como 
o único exemplar de arquitetura civil portugue-
sa do Algarve medieval e estranhamente não 
possui qualquer proteção administrativa. Esta 
casa-torre foi mandada construir por Dom Dinis 
em 1282, conforme brasão com as armas régias 
existentes na fachada nascente (Fernandes Mas-

Aracena.indb   739Aracena.indb   739 26/11/2025   17:37:0726/11/2025   17:37:07



CRISTINA TÉTÉ GARCIA, PAULA VIEIRA Y MIGUEL PESSOA

740 FORTIFICACIONES DE FRONTERA - ISBN: 978-84-9959-541-2 / PÁGINAS: 733-744

carenhas 1941, 29; Gamito 2001) e lápide com 
inscrição, à qual foi acrescentado o nome do 
mestre construtor Guilherme (Silva 1997, 126) . 
A Quinta de Marim, onde se integrava a torre, foi 
uma grande propriedade agrícola, com salinas, 
moinho de maré e vestígios de uma villa romana 
e a segurança era reforçada por duas atalaias lo-
calizadas na orla do rio de Faro (Guerreiro 1983, 
164), não muito distantes da torre de Bias.

Passamos agora a descrever o interessante 
caso da Torre d’Aires, situada na margem do 
canal de Faro, na zona da Luz de Tavira e docu-
mentalmente associada ao cavaleiro e correge-
dor do Algarve, Aires Gonçalves, a quem D. João 
I dirigiu carta para que mantivesse o antigo foro 
da venda do sal em Faro no ano de 1391 (Iria 
1982, 57; 1956, 426). 

Esta construção maciça de forma troncocóni-
ca encontra-se implantada dez metros acima do 
nível médio do mar e dista dele, cerca de 1200 
metros. O trabalho de conservação e restauro da 
Torre, promovido em 1996 pelo então Parque 
Natural da Ria Formosa (Figura 6), permitiu 
analisar detalhadamente a sua técnica construti-
va, informação que foi muito útil na observação 
de campo das torres de vigia, no contexto do 
presente trabalho.  

Assim, verificou-se que a Torre d’Aires, com 
quase cinco metros de altura, foi construída em 
três planos horizontais, tendo 4,40 metros de 
diâmetro, medidos no segundo nível. O muro da 
estrutura de base tinha um metro e meio de es-
pessura e sessenta centímetros de altura (Figura 
5). Sobre este muro assentava um segundo nível, 
mais estreito, com um metro e trinta de espes-
sura da parede e dois metros e setenta de altura, 
diminuindo assim a inércia das secções. No 
terceiro nível pousava o terraço, um espaço que 
comportava a presença de dois homens, delimi-
tado por um parapeito em pedra com um metro 
e trinta de altura e com dois degraus que permi-
tiam aceder a uma pequena plataforma superior, 
onde se faria possivelmente o fogo. 

Esta construção sólida apresentava na face 
exterior alinhamentos cuidados de blocos 
afeiçoados e na face interior o mesmo trabalho 
com pedras de menores dimensões. As juntas 
estavam fechadas com argamassa de cal com-
pacta de mistura com areão do rio.

O preenchimento da torre tinha sido feito 
de forma aleatória com pedras de pequenas di-
mensões e terras até ao nível do pavimento do 
terraço. Deste modo, o acesso ao terraço apenas 

poderia ser feito pelo exterior, possivelmente 
escada de madeira ou de corda, que seria recol-
hida para o interior.

A informação recolhida na Torre d’ Aires em 
1996 permitiu estabelecer uma metodologia de 
análise e verificar que as técnicas construtivas 
são muito semelhantes, por exemplo, nos casos 
da Atalaia da Torre (Vila do Bispo), Torre de Bias 
Nascente (Olhão) e da Torre da Lapa (Lagoa). 
Recentemente, esta torre sofreu obras que des-
respeitaram a estrutura original. 

Possivelmente, este conjunto de torres é de 
cronologia medieval e integra-se na continuida-
de a defesa coletiva da região no reinado de Dom 
João I, em que os concelhos algarvios decidiram 
acrescentar duas e três atalaias em cada lugar e, 
nas cortes de Lisboa de 1389, o rei manteve o 
determinado pelos seus antecessores de supor-
tar metade do pagamento dos atallayeros, dois 
homens em cada vigia, ordenando a reparação 
das atalaias mais antigas (Iria 1956, 125; Iria 
1982, 45-49). 

3.3. As torres modernas

Foi ainda identificado um terceiro grupo de 
torres de vigia, possivelmente construídas a 
partir da segunda metade do século XVI e no 
século XVII, fruto do esforço das populações 
locais e concelhos, que reforçaram o sistema de-
fensivo militar no Algarve (Iria 1976, 24, 29). 
De facto, os testemunhos da época relatam como 
os habitantes instalaram medidas defensivas de 
pessoas e bens nas quintas, fazendas e armações 
de pesca ou mesmo como os fidalgos e homens 
ricos construíram torres e outras casas fortes em 
figueirais e fazendas, onde se acolhiam de noite 
(Guedes 1988; Guerreiro 1983, 113-114). 

Pertencem muito provavelmente a este 
período a Torre Velha, a Torre Nova (Figura 7) 
e a Torre da Medronheira, todas localizadas em 
antigas quintas do concelho de Albufeira. Além 
da proximidade geográfica, partilham as seme-
lhanças dos aparelhos construtivos, de planta 
quadrangular com um primeiro nível maciço, 
um segundo nível com compartimento interior 
e terraço. A Torre Nova acrescenta ainda um in-
teressante brasão de armas nacionais datável do 
século XVII.

A Torre de Medeiros (Vila Real de Santo 
António) é uma casa-torre possivelmente edi-
ficada neste período, em que a fachada ostenta 
um brasão de armas da família dos Vieiras. Esta 
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Figura 7. Torre Nova e detalhe do brasão seiscentista, Albufeira (2024)
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Figura 8. Torre de Quatrim, Olhão (2024)

obra arquitetónica rara do período renascen-
tista no Algarve é o elemento central da antiga 
quinta da Manta Rota, que abrangia uma área 
vasta a nascente de Cacela-a-Velha (Garcia 
2008, 110).

A Torre de Quatrim (Olhão) situa-se em zona 
interior e a sua planta quadrangular (Figura 8), 
dimensões e o aparelho construtivo do nível in-
ferior aproxima-a da torre da Medronheira. Esta 
torre sofreu obras interiores de alteração da fun-
cionalidade, anteriores ao terramoto de 1755, 
pelo que um estudo de arqueologia da arquitec-
tura neste imóvel poderia trazer informações 
importantes para o conhecimento histórico da 
região.

3.4. A tradição dos mestres pedreiros

As técnicas construtivas e as argamassas aplica-
das nas torres analisadas com cronologia  medie-
val e moderna são muito semelhantes, denotan-
do possivelmente a continuidade da construção 
destas estruturas militares pelos mestres pedrei-
ros locais até ao final do período filipino. 

De facto, as fontes históricas referem que no 
reinado de Dom João III, as torres continuaram a 
ser reparadas anualmente e por vezes, estas obras 
eram assinaladas com a colocação de lápides no 
local (Guerreiro 1983, 161; Guedes 1988, 112; 
Calixto 1987, 129-133), como se verificou na 
Torre de Bias Nascente e Torre da Quarteira.
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A referência a “torres antigas dos mouros” em 
desenhos dos engenheiros militares dos séculos 
XVII e XVIII podem corresponder à identifi-
cação pelos militares de aparelhos construtivos 
relacionados com a tradição dos mestres pedrei-
ros, como se pode verificar na planta da forta-
leza da Luz (Lagos), com uma torre circular ao 
centro (Callixto 1982) ou mesmo no desenho 
da fortaleza setecentista de Cacela, em que a Ar-
queologia permitiu registar a cronologia de uma 
das torres, integrando-a nos finais do século XIII 
e século XIV (Tété Garcia 2015, 124).

No século XVII, em pleno período filipino, o 
engenheiro militar Alexandre Massaii verificou 
que a vigilância da costa continuava a ser asse-
gurada pelas populações, existindo a reparação 
pontual de algumas torres de vigia pelo governa-
dor, como foi o caso da Torre de Aspa em 1633, 
a torre do Zavial (Callixto 1992, 12; Guedes 
1988, 92) e a construção de algumas torres mi-
litares modernas como a Torre do Ferragudo, 
com semelhanças, por exemplo, com a torre del 
Tajo e a torre do Cabo de Gracia (Valdecantos 
1994, 267).

A partir do século XVIII as torres de vigia ter-
minam a função de vigilância. A evolução de novas 
estratégias defensivas determinou a necessidade 
de unir a tarefa de vigilância a alguma capacidade 
defensiva prévia e estas construções, pela sua re-
duzida dimensão, não comportavam a instalação 
de peças de artilharia, pelo que foram abandona-
das ou convertidas em novas fortificações, como 
aconteceu por exemplo com a Torre de Quarteira 
(Albufeira) e a Torre do Burgau (Lagoa) e a Torre 
do Zavial (Vila do Bispo).

Assim, persiste na região do Algarve um con-
junto significativo de torres de vigia que apre-
sentam técnicas de construção tradicional e que 
interessa estudar de forma sistemática, aliando 
o estudo arqueológico e histórico a análises 
granulométricas, entre outras, com o objetivo 
de conhecer a cronologia, evolução construtiva 
e funcional e o povoamento e os recursos do 
território. 

4. CONCLUSÃO

Esta primeira fase de levantamento, inventário e 
caraterização das Torres de Vigia permitiu con-
firmar a existência de elevado número e ampla 
distribuição destes bens culturais no território 
algarvio,  justificando-se a extensão do estudo à 
área total da região e a abertura à colaboração de 
todos os municípios.

O universo estudado revelou as Torres de 
Vigia do Algarve como um património cultural 
singular de valor nacional, pelo papel desem-
penhado na formação e organização do estado 
português, por serem um produto da colabo-
ração coletiva na defesa do território e serem 
uma obra dos artífices da região, justificando-
se a abertura do procedimento administrativo 
de classificação como Conjunto de Interesse 
Público.

Foi também proposta a criação da Plataforma 
Digital sobre o Património Cultural da Região do 
Algarve, tornando esta e outra informação sobre 
o património cultural imóvel, acessível a todos 
os que têm interesse ou curiosidade cultural. 

Ainda no âmbito da revisão do plano regional 
de ordenamento do Algarve ou de elaboração de 
um plano regional estratégico para a cultura, as 
Torres de Vigia do Algarve devem ser incluídas 
como Rota Cultural, promovendo-se medidas de 
conservação, valorização e divulgação através 
de parcerias estabelecidas entre os  municí-
pios e a CCDR Algarve, sendo mesmo um pa-
trimónio a ser considerado do ponto de vista 
transfronteiriço. 
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